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RERRATIFICAR a Resolução nº 12, de 13 de março de 2009, para incluir o Art. 2º, nos seguintes termos: Art. 2º – APROVAR os Cursos de Administração 
Pública, Ciências Atuarias e Ciências Econômicas com Ênfase em Controladoria, conforme Projeto aprovado pelo Processo nº 23087.000714/2009-57. (Resolução 
Nº 049/2011 de 16/8/2011 do Conselho Universitário - publicada em 16/8/2011). Processo nº 23087.004132/2011-64. 

 

Projeto Político-Pedagógico do Curso Alterações 

Projeto Político-Pedagógico de implantação do Curso de Administração 
Pública – Bacharelado. (Aprovado pelo CEPE, pela Resolução 024/2011 de 
10/8/2011 - publicada em 11/8/2011). Processo Nº 23087.003263/2011-24 

Aprova a retificação do PPC referente ao erro de digitação nas Unidades 
Curriculares de Psicologia e Direito Constitucional para 36 horas. 
(Aprovada pelo CEPE, pela Resolução Nº 035/2011 de18/10/2011 - publicada 
em 19/10/2011). Processo Nº 23087.005345/2011-11 
 

Aprova a retificação do PPPC, referente à inclusão da disciplina Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS, como disciplina optativa livre.  (Aprovada 
pelo CEPE, pela Resolução Nº 060/2011 de 7/12/2011 - publicada em 
8/12/2011). Processo Nº 23087.006685/2011-51 
 

Projeto Político-Pedagógico do Curso de Administração Pública – 
Bacharelado, para os ingressantes a partir do 1º (primeiro) semestre letivo 
de 2012. (Aprovado pelo CEPE, pela Resolução 008/2013 de 8/3/2013 - publicada 
em 11/3/2013). Processo Nº 23087.002040/2012-21 

 

Projeto Pedagógico de Reestruturação do Curso de Administração Pública, 
para os alunos ingressantes a partir do 2º (segundo) semestre letivo de 
2017. (Aprovado pelo Colegiado da Pró-Reitoria de Graduação, pela Resolução nº 
046/2017 de 21/6/2017 - publicada em 26/6/2017). Processo nº 
23087.008714/2016-24 – ESTÁ REPETIDO NA LINHA ABAIXO – PODE SER  EXCLUÍDO? 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprova alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Administração 
Pública, para os alunos ingressantes a partir do 1º (primeiro) semestre 
letivo de 2018, cujo teor encontra-se na forma impressa do referido junto 
à Pró-Reitoria de Graduação. (Aprovada pelo Colegiado da Pró-Reitoria de 
Graduação, pela Resolução nº 083/2017, de 14 de novembro de 2017, 
publicada em 16/11/2017). Processo nº 23087.010300/2017-46 
Aprova a alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Administração 
Pública para fazer constar as seguintes modificações: 
- Onde se lê, na página 9 do referido projeto: 
Semestral: 65 vagas – 15 vagas para ingresso direto via SISU e 50 vagas via 
edital de transição do BICE (1º ciclo) para o curso especifico em Administração 
Pública (2º ciclo). Anual: 130 vagas. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Projeto Pedagógico de Reestruturação do Curso de Administração Pública, 
para os alunos ingressantes a partir do 2º (segundo) semestre letivo de 
2017. (Aprovado pelo Colegiado da Pró-Reitoria de Graduação, pela Resolução nº 
046/2017 de 21/6/2017 - publicada em 26/6/2017). Processo nº 
23087.008714/2016-24 

Leia-se: 
Semestral: 50 vagas - intercaladas entre os turnos integral (matutino e 
vespertino) e noturno para ingresso direto via SISU e para editais de transição 
do BICE (1º ciclo) para o curso especifico.  
Anual: 100 vagas. 
 
- Onde se lê, na página 24 do referido projeto: 
O ingresso no curso é semestral e são oferecidas 65 vagas aos estudantes, 
sendo: 15 vagas para ingresso originário, via SISU, no bacharelado em 
Administração Pública e 50 vagas para ingresso no curso específico de 2º ciclo, 
após a conclusão do BICE. Os turnos de oferta são integral e noturno 
intercalados a cada semestre, de modo que anualmente são abertas 130 
vagas, metade dessas com entrada no turno integral (primeiro semestre) e a 
outra metade no turno noturno (segundo semestre). 
Leia-se: 
O ingresso no curso é semestral e são oferecidas (50) cinquenta) vagas aos 
estudantes, distribuídas nas duas modalidades de ingresso:  ingresso 
originário, via SISU, no bacharelado em Administração Pública e ingresso no 
curso específico de 2º ciclo, após a conclusão do BICE. Os turnos de oferta são 
integral e noturno intercalados a cada semestre, de modo que anualmente são 
abertas 100 (cem) vagas, metade dessas com entrada no turno integral 
(primeiro semestre) e a outra metade no turno noturno (segundo semestre).  
 
- Onde se lê, na página 24 do referido projeto: 
8.3 Número de vagas e formas de acesso  
O curso oferece 65 (sessenta e cinco) vagas semestrais, sendo no primeiro 
semestre no período integral (matutino e vespertino) e no segundo semestre no 
período noturno.  O acesso ao curso pelo(a) discente ocorre por meio de duas 
possibilidades:  
 a) Ingresso no BICE e, após a integralização deste 1º ciclo, aprovação em 
processo seletivo (com regulamentação específica) para acesso ao curso 
específico de Administração Pública (2º ciclo).  Nesta situação, serão ofertadas 
50 (cinquenta) vagas.   
 b) Ingresso originário direto, via SISU, no bacharelado em Administração 
Pública. Neste caso serão ofertadas 15 (quinze) vagas. 
 Após 6 semestres da implantação da possibilidade de entrada originária direta, 
via SISU, no Bacharelado em Administração Pública, o número de vagas de 
ingressantes no 2º ciclo de Administração Pública será reajustado. 
Leia-se: 
8.3 Número de vagas e formas de acesso 
O curso oferece 50 (cinquenta) vagas semestrais, sendo no primeiro semestre 



no período integral (matutino e vespertino) e no segundo semestre no período 
noturno.  
O acesso ao curso pelo(a) discente ocorre por meio de duas possibilidades: 
a) Ingresso no BICE e, após a integralização deste 1º ciclo, aprovação em 
processo seletivo (com regulamentação específica) para acesso ao curso 
específico de Administração Pública (2º ciclo).   
b) Ingresso originário direto, via SISU, no bacharelado em Administração 
Pública.  
A oferta total de 100 vagas anuais será realizada dentro das duas 
possibilidades de ingresso.  
(Aprovada pelo Colegiado da Pró-Reitoria de Graduação, pela Resolução nº 
011/2018, de 9 de abril de 2018, publicada em 12/4/2018). Processo nº 
23087.001049/2018-18 
Aprova alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Administração 
Pública, para todos os alunos, a partir do 2º (segundo) semestre letivo de 
2018, para fazer constar a inclusão da Unidade Curricular Matemática I 
como pré-requisito da Unidade Curricular Matemática II. (Aprovada pelo 
Colegiado da Pró-Reitoria de Graduação, pela Resolução nº 029/2018, de 11 
de julho de 2018, publicada em 17/7/2018). Processo nº 23087.007703/2018-
99 
Aprova alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Administração 
Pública, para todos os alunos, apara fazer constar a inclusão de 
disciplinas diretivas e eletivas da área de Ciências Contábeis. (Aprovada 
pelo Colegiado da Pró-Reitoria de Graduação, pela Resolução nº 056/2018). 
Processo nº 23087.015503/2018-18.  

Projeto Pedagógico de Reestruturação do Curso de Administração Pública, 
para os alunos ingressantes a partir do 1º (primeiro) semestre letivo de 2023. 
(Aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), pela 
Resolução nº 011/2023 de 16/02/2023 - publicada em 16/02/2023). Processo nº 
23087.009612/2022-74 

 
Curricularização da Extensão (ACEX) 

 

 

Projeto Pedagógico de Reestruturação do Curso de Administração Pública, 
para os alunos ingressantes a partir do 1º (primeiro) semestre letivo de 2023. 
(Aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), pela 
Resolução nº 020/2024 de 10/05/2024 - publicada em 10/05/2024). Processo nº 
23087.022126/2023-22 

Alteração nos créditos passando a equivaler a 15 h e não mais a 18 h; 
UC de 36h passam a ter 30h, UC de 72h passam a ter 60h, UC de 108h, 
passam a ter 90h; e a carga horária total do curso de AP passa a ser de 
3434h. 
 
Alteração na curricularização das ACEX retirando das UCs e passando a 
serem cumpridas por meio de projetos e/ou programas de extensão 
vinculadas ao PIEPEX e às ACEx livre. 

 

 


